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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 379/2009

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto Altera metas no Programa de Construção e Conservação de Próprios Municipais, no Anexo IV - Metas e Prioridades da Administração Municipal, constantes da Lei nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA; inclui Metas no Programa de Pavimentação, Conservação e Manutenção Viária, no Anexo IV - Metas e Prioridades da Administração Municipal, constantes da Lei nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA; inclui metas no Programa de Pavimentação, Conservação e Manutenção Viária, no Anexo I - Metas e Prioridades da Administração Municipal, constante da Lei nº 10.514, de 17 de julho de 2008 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e autoriza a abertura de Crédito Adicional - Remanejamento da quantia até R$ 200.000,00 na Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação.

Em sua Mensagem (Of. nº 1140/2009-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“O Crédito a ser aberto, irá viabilizar  a contratação de projeto para a realização de obras previstas no Plano de Revitalização e Eliminação de Pontos Críticos da Rodovia Federal BR-369, no Perímetro Urbano de Londrina.

O custo orçado do investimento é da ordem de R$ 1.992.730,93 (um milhão, novecentos e noventa e dois mil, setecentos e trinta reais e noventa e três centavos). No exercício financeiro de 2009, está prevista medição única de aproximadamente 10% (dez por cento) do custo total do projeto, sendo assim, em obediência ao Regime de Competência será empenhado, neste exercício, aproximadamente R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). O montante restante, também em obediência ao Regime de Competência, será empenhado no exercício financeiro de 2010.

O crescimento da malha urbana de Londrina vem acontecendo com a anexação de lotes rurais ao perímetro urbano do Município que, após processo de parcelamento do solo, pode ser subdividido em lotes urbanos para atender demanda habitacional ou mesmo interesses empresariais, gerando especulação positiva ou negativa. Em Londrina isto ocorreu em todas as direções, pouco se observando os critérios de integração e otimização de equipamentos urbanos locais e regionais. E, visando minimizar os conflitos de tráfego causados foram realizadas pequenas intervenções no sistema viário, sem êxito.

Com a intenção de suprir essas deficiências e, procurando dar à cidade um modelo de traçado que possa orientar seu desenvolvimento e criar facilidades de deslocamento entre as regiões, e ainda promover a integração com os municípios do Norte do Paraná, a Prefeitura do Município de Londrina propôs parceria ao Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT, para implantação       do Plano de Revitalização e Eliminação de Pontos Críticos da Rodovia Federal BR-369, no trecho urbano.

O Plano de Estruturação Rodoviária dos Contornos Viários Norte de Londrina está previsto para ser realizado nos anos de 2021 e 2022, segundo o DNIT. Dada à importância e urgência em corrigir os problemas existentes, foi apresentado ao DNIT e acatado pelo mesmo, o referido Plano que tem menor custo/benefício, melhor viabilidade técnica, com menores impactos ambientais, uma vez que trata de melhoria na infra-estrutura existente. 

A Rodovia Federal BR-369, que faz ligação regional com os municípios vizinhos, apresenta elevado tráfego, onde transitam em média 34.000 veículos a cada período de 24 horas, segundo levantamento realizado pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina - PPUL no ano de 2007, além de mercadorias e milhares de pessoas. A rodovia, no trecho urbano, contém estrangulamentos que dificultam o trânsito dos usuários que passam por Londrina, que serão resolvidos com construções e adequações de obras de arte como viadutos, travessias em desnível, marginais, passarelas nos pontos críticos, eliminação de semáforos, eliminação de quebra-molas e iluminação. A proposta deste Plano é fornecer qualidade a esta importante Rodovia, garantindo a livre passagem pelo trecho urbano, melhorando a integração regional e local, com segurança a todos os usuários ao longo dessa malha viária estruturante.

Neste trecho urbano, temos o maior número de acidentes e, conforme estudos realizados pelo IPPUL, também no ano de 2007 envolveram-se nos acidentes 155 veículos com danos materiais de pequena e grande monta, ocorreram 2 mortes e 72 pessoas ficaram feridas.

A conurbação urbana com as cidades de Londrina, Cambé e Ibiporã gera outros conflitos na malha urbana, em alguns casos, perdendo-se a continuidade das vias estruturais, arteriais e coletoras, dificultando a movimentação da população desses bairros conurbados, quando não, às questões do uso e ocupação do solo, ambientais e outros problemas somados aos já existentes, em função da falta de planejamento metropolitano, ficam essas questões relegadas a alguns entendimentos, em nível técnico.

Esta proposta de intervenção viária vem da necessidade de prever possíveis conflitos e mitigar os problemas causados pelo seccionamento provocado pela Rodovia no trecho urbano e potencializar as qualidades inerentes que contribuam com o uso e ocupação criteriosa do solo urbano, compatível com os padrões de qualidade de vida desejáveis por toda a população, promovendo sustentabilidade urbana, ambiental, social, cultural e econômica. 

É certo que as manifestações das chamadas necessidades metropolitanas exige soluções que somente podem ser alcançadas, através do exercício de funções governamentais, federal, estadual e metropolitana, as quais implicam em atuação coordenada, em conexão e integração, das unidades administrativas municipais atuantes na região, dependendo, a sua produtividade, de uma anterior atividade de planejamento regional.

Diante do acima exposto é que propomos um Plano de Revitalização e Eliminação dos Pontos Críticos da Rodovia Federal BR-369 no perímetro urbano de Londrina, que envolverá uma extensão estimada de 13,6 Km de seu eixo original.

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do presente Projeto de Lei encaminhamos, em anexo, os seguintes documentos:

· Anexo I - Plano de Revitalização e Eliminação de Pontos Críticos - Estudos Preliminares e Diretrizes Técnicas; e

· Anexo II - Obras previstas no Plano de Revitalização e Eliminação de Pontos Críticos da Rodovia BR-369/PR no Perímetro Urbano de Londrina.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

No que tange à iniciativa, trata-se de matéria de competência exclusiva do Executivo, conforme dispõem os arts. 49, XI e XV, 98 e 103 da nossa Lei Orgânica, em consonância com o disposto nos arts. 84, XXIII e 165 da Constituição Federal.

A competência para iniciar o processo legislativo nas matérias tratadas no presente projeto (abertura de crédito adicional) é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 13 de novembro de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 13 de novembro de 2009.

A COMISSÃO:

      JOEL GARCIA       

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
      
GÉRSON ARAÚJO
       PRESIDENTE

     VICE-PRESIDENTE/RELATOR
  
                    MEMBRO




















































































